
PARECER Nº 1483, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 936, DE 2019
Objetivo

De autoria do nobre Deputado Rodrigo Gambale, o Projeto de lei em epígrafe dispõe sobre as informações e cuidados a serem observados e transmitidos a terceiros nas atividades das creches e escolas de ensino fundamental, pertencentes ao Estado de São Paulo, e no trabalho dos agentes comunitários de saúde, nas ações de fortalecimento da atenção básica à saúde bucal na primeira infância.

Segundo a propositura, sem custos para o erário, serão prestadas informações aos pais, responsáveis e professores a respeito dos cuidados que deverão ser observados nas atividades das creches e das escolas de ensino fundamental, pertencentes ao Estado; assim como aos agentes comunitários de saúde, em relação às ações de fortalecimento da atenção básica à saúde bucal na primeira infância. Os agentes comunitários de saúde orientarão nas residências visitadas, como deve ser a higiene e os cuidados com a saúde bucal. Nas creches e nas escolas de ensino fundamental pertencentes ao Estado serão desenvolvidas atividades práticas contínuas de conscientização e prevenção de doenças bucais, além de implantação obrigatória da higiene bucal diária.
Trâmite Processual

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, no período correspondente às Sessões Ordinárias 87ª a 91ª (de 22 a 28 de agosto de 2019), não tendo recebido emendas, inclusive substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................
(...)

“Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I - à Mesa;
II - às Comissões;
III - às Deputadas e aos Deputados;
IV - ao Governador do Estado;
V - ao Tribunal de Justiça;
VI - ao Procurador-Geral de Justiça;

VII - ao Tribunal de Contas;

VIII - aos cidadãos.”
Constitucionalidade

Ante o exposto, em princípio, verifica-se que a proposição é livre de vícios formais ou materiais que possam coibir o seu trâmite, uma vez que ela tem por objetivo dispor a propósito de educação e de saúde pública, assuntos sobre os quais a União, os Estados e o Distrito Federal são competentes para legislar.
Ademais, é importante destacar que o objetivo da proposição não é o de legislar em matéria essencialmente administrativa, nem o de invadir a competência legislativa ou regulamentar de outrem, nem tampouco ditar regras específicas e de competência exclusiva para o Poder Executivo, mas é, apenas, o de operar prioritariamente nas ações de fortalecimento da atenção básica à saúde bucal na infância.

Com efeito, dispõe a Constituição Federal:
Artigo 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

Responsabilidade perante o Ensino Infantil

Contudo, o Projeto de lei faz menção a creches pertencentes ao Estado, ao passo que as creches são de competência municipal. Os municípios são responsáveis pela educação de base: creches (até 3 anos), pré-escolas (educação infantil: 4 e 5 anos) e, também pelo ensino fundamental 1. Assim, a competência administrativa de sua gestão pertence à Administração Municipal.

Com efeito, dispõe a Constituição Federal a respeito:

art. 30. Compete aos Municípios:

(...)
VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programa de educação pré-escolar e ensino fundamental.
(...)
Artigo 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm" \l "art6" (Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)
(...)
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
(...)

art. 211.(...)

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)
Por sua vez, o artigo 11 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) estabelece o comprometimento dos Municípios nos seguintes termos:
Artigo 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
(...)
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamenta, permitido a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela constituição federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.
Por esses motivos, a propositura não deve atribuir comandos à administração das creches, pois estas se reportam à competência municipal.

Ademais, decorre do texto que, embora a finalidade da proposição seja a de não gerar despesas ao erário, é certo que algum dispêndio poderá surgir eventualmente. A título de exemplo, essas despesas poderão resultar de treinamento de pessoal, da compra de materiais ou ainda da confecção de impressos. Por tal motivo, o Projeto de lei foi distribuído, também, à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, como se observa no despacho a fls.06-V. Por conseguinte, é recomendável que seja incluída a cláusula orçamentária.

Nessa conformidade, propomos a seguinte:
Emenda:
1) Altere-se, no Projeto de lei nº 936, de 2019, o texto da ementa e dos artigos 1º e 3º, da seguinte forma, respectivamente:

“Ementa: Dispõe sobre as informações e os cuidados que deverão ser observados e transmitidos a terceiros nas atividades das escolas estaduais de ensino fundamental 1 e 2, e no trabalho dos agentes comunitários estaduais de saúde, relacionados às ações de fortalecimento da atenção básica à saúde bucal na primeira infância.”
(...)

“Artigo 1º - Sem custos para o erário, esta lei dispõe sobre as informações e os cuidados que deverão ser observados e transmitidos a terceiros, relacionados às ações de fortalecimento da atenção básica à saúde bucal na infância, que deverão ser aplicadas:

I - nas atividades das escolas estaduais de ensino fundamental 1 e 2;

II - no trabalho dos agentes comunitários de saúde.”

(...)

“Artigo 3º - Nas escolas estaduais de ensino fundamental serão desenvolvidas atividades práticas contínuas, inseridas na grade curricular, de conscientização e prevenção de doenças bucais, bem como implantada a higiene bucal diária obrigatória.”
2) Inclua-se, no Projeto de lei nº 936, de 2019, o seguinte artigo 4º, renumerando-se os artigos subsequentes:

“Artigo 4º - As eventuais despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, que poderão ser suplementadas.”
Conclusão

Concluímos que, ressalvada a necessidade da emenda ora apresentada, a propositura atende os aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 936, de 2019, com a emenda ora proposta.
a) Carlos Cezar - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 6/11/2019.
a) Mauro Bragato - Presidente
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